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HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 - SRP
Tendo em vista o cumprimento de todas as exigências contidas na Lei nº

10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.780/2017 e 1.719/2017, com aplicação
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as modificações
introduzidas pelas Leis nºs 8.248/1991e alterações, 8.883 de 08/06/94, 9.648 de
27/05/98, 9.854, de 27/10/199 e 12.349 de 2010, bem como pela Lei Complementar
nº 123/06 e 128/08, Decreto Municipal nº 1.719/2017 e demais normas legais e
regulamentares aplicáveis e atinentes a matéria e suas alterações, e manifestação
positiva através de parecer da Procuradoria Geral deste Município, o Prefeito
Municipal de Porciúncula-RJ, no uso das atribuições resolve, HOMOLOGAR o
objeto da licitação realizada na modalidade de Pregão Presencial nº 001-2019 –
SRP, registrando os preços para as futuras e eventuais aquisições as seguintes
empresas: 1) S.J. PARAÍSO CHARQUE LTDA, nos itens 07, 08, 10, 20, 21, 35, 42
e 52, no valor global registrado de R$ 76.520,00 (setenta e seis mil, quinhentos e
vinte reais), 2) GRÁFICA E PAPELARIA RAPHA’S LTDA – ME, nos itens 04, 05, 06,
12, 15, 19, 22, 26, 28, 29, 31, 33, 36, 39, 43, 46, 47, 53, 55, 57, 59, 63, 68, 71 e
LOTE 01, no valor global registrado de R$ 83.845,90 (oitenta e três mil, oitocentos
e quarenta e cinco reais e noventa centavos), 3) MARTINS E MARTINS PADARIA
E MERCEARIA LTDA.-ME, nos itens 09, 11, 13, 14, 18, 38, 44, 50, 51, 54, 56, 58,
60, 61, 65, 66, 67 e 69, no valor global registrado de R$ 22.685,00 (vinte e dois mil,
seiscentos e oitenta e cinco reais), 4) COELHO PINTO COMÉRICO E SERVIÇOS
LTDA.-ME, nos itens 02, 03, 16, 17, 24, 25, 27, 30, 32, 34, 37, 40, 41, 45, 48, 49,
62 e 64, no valor global registrado de R$ 62.453,00 (sessenta e dois mil,
quatrocentos e cinquenta e três reais).

Em 25/01/2019
Leonardo Paes Barreto Coutinho - Prefeito

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019
Tendo em vista o cumprimento de todas as exigências contidas na Lei

nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.780/2017 e 1.719/2017, com
aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as
modificações introduzidas pelas Leis nºs 8.248/1991e alterações, 8.883
de 08/06/94, 9.648 de 27/05/98, 9.854, de 27/10/199 e 12.349 de 2010,
bem como pela Lei Complementar nº 123/06 e 128/08, Decreto Municipal
nº 1.719/2017 e demais normas legais e regulamentares aplicáveis e
atinentes a matéria e suas alterações, e manifestação positiva através
de parecer da Procuradoria Geral deste Município, o Prefeito Municipal de
Porciúncula-RJ, no uso das atribuições resolve, HOMOLOGAR o objeto
da licitação realizada na modalidade de Pregão Presencial nº 002/2019,
em favor da empresa abaixo elencada e tal qual demonstrado a seguir:

Empresa Vencedora
                        Valor Global

AGRIFAMA LTDA. – ME (Lote 01 e 02)
                         R$ 21.796,24

Totalizando a presente licitação a importância de R$ 21.796,24 (vinte
e um mil, setecentos e noventa e seis reais e vinte e quatro centavos).

Em 30/01/2019
Leonardo Paes Barreto Coutinho - Prefeito

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 - SRP
Tendo em vista o cumprimento de todas as exigências contidas na Lei nº

10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.780/2017 e 1.719/2017, com aplicação
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as modificações
introduzidas pelas Leis nºs 8.248/1991e alterações, 8.883 de 08/06/94, 9.648 de
27/05/98, 9.854, de 27/10/199 e 12.349 de 2010, bem como pela Lei Complementar
nº 123/06 e 128/08, Decreto Municipal nº 1.719/2017 e demais normas legais e
regulamentares aplicáveis e atinentes a matéria e suas alterações, e manifestação
positiva através de parecer da Procuradoria Geral deste Município, o Prefeito
Municipal de Porciúncula-RJ, no uso das atribuições resolve, HOMOLOGAR o
objeto da licitação realizada na modalidade de Pregão Presencial nº 003-2019 –
SRP, registrando os preços para as futuras e eventuais aquisições a seguinte
empresa: 1) L. FAZOLO LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA.-ME, nos
itens 01 ao 51, 53 ao 100, no valor global registrado de R$ 318.759,00 (trezentos
e dezoito mil, setecentos e cinquenta e nove reais).

Em 01/02/2019
Leonardo Paes Barreto Coutinho - Prefeito

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2019 - SRP
Tendo em vista o cumprimento de todas as exigências contidas na

Lei nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.780/2017 e 1.719/2017,
com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com
as modificações introduzidas pelas Leis nºs 8.248/1991e alterações,
8.883 de 08/06/94, 9.648 de 27/05/98, 9.854, de 27/10/199 e 12.349 de
2010, bem como pela Lei Complementar nº 123/06 e 128/08, Decreto
Municipal nº 1.719/2017 e demais normas legais e regulamentares
aplicáveis e atinentes a matéria e suas alterações, e manifestação positiva
através de parecer da Procuradoria Geral deste Município, o Prefeito
Municipal de Porciúncula-RJ, no uso das atribuições resolve,
HOMOLOGAR o objeto da licitação realizada na modalidade de Pregão
Presencial nº 004-2019 – SRP, registrando os preços para as futuras e
eventuais aquisições as seguintes empresas: 1) S.J. PARAÍSO CHARQUE
LTDA, nos itens 17, 18, 30, 31, 36 e 48, no valor global registrado de R$
162.105,00 (cento e sessenta e dois mil, cento e cinco reais), 2) GRÁFICA
E PAPELARIA RAPHA’S LTDA – ME, nos itens 05, 13, 14, 23, 24, 25, 35,
41, 42, 44, 45, 49, 51, 53 e Lote 01, no valor global registrado de R$
148.518,55 (cento e quarenta e oito mil, quinhentos e dezoito reais e
cinquenta e cinco centavos), 3) MARTINS E MARTINS PADARIA E
MERCEARIA LTDA.-ME, nos itens 03, 08, 09, 11, 22, 26, 29, 33, 46 e 52, no
valor global registrado de R$ 23.891,20 (vinte e três mil, oitocentos e
noventa e um reais e vinte centavos), 4) COELHO PINTO COMÉRICO E
SERVIÇOS LTDA.-ME, nos itens 01, 02, 04, 06, 07, 10, 12, 15, 19, 20, 21,
28, 32, 37, 38, 39, 40, 43, 47, 50 e 52, no valor global registrado de R$
78.171,70 (setenta e oito mil, cento e setenta e um reais e setenta
centavos) e 5) COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS VIEIRA LTDA.-
ME, no item 16, no valor global registrado de R$ 51.345,00 (cinquenta e
um mil, trezentos e quarenta e cinco reais).

Em 01/02/2019
Leonardo Paes Barreto Coutinho - Prefeito

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019 - SRP
Tendo em vista o cumprimento de todas as exigências contidas na Lei nº

10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.780/2017 e 1.719/2017, com aplicação
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as modificações
introduzidas pelas Leis nºs 8.248/1991e alterações, 8.883 de 08/06/94, 9.648 de
27/05/98, 9.854, de 27/10/199 e 12.349 de 2010, bem como pela Lei Complementar
nº 123/06 e 128/08, Decreto Municipal nº 1.719/2017 e demais normas legais e
regulamentares aplicáveis e atinentes a matéria e suas alterações, e manifestação
positiva através de parecer da Procuradoria Geral deste Município, o Prefeito
Municipal de Porciúncula-RJ, no uso das atribuições resolve, HOMOLOGAR o
objeto da licitação realizada na modalidade de Pregão Presencial nº 006-2019 –
SRP, registrando os preços para as futuras e eventuais aquisições a seguinte
empresa: 1) MARTINS E MARTINS PADARIA E MERCEARIA LTDA.-ME, no item 01,
no valor global registrado de R$ 46.600,00 (quarenta e seis mil e seiscentos
reais).

Em 05/02/2019
Leonardo Paes Barreto Coutinho - Prefeito

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2018
Tendo em vista o cumprimento de todas as exigências contidas na Lei

nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.780/2017 e 1.719/2017, com
aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as
modificações introduzidas pelas Leis nºs 8.248/1991e alterações, 8.883
de 08/06/94, 9.648 de 27/05/98, 9.854, de 27/10/199 e 12.349 de 2010,
bem como pela Lei Complementar nº 123/06 e 128/08, Decreto Municipal
nº 1.719/2017 e demais normas legais e regulamentares aplicáveis e
atinentes a matéria e suas alterações, e manifestação positiva através
de parecer da Procuradoria Geral deste Município, o Prefeito Municipal de
Porciúncula-RJ, no uso das atribuições resolve, HOMOLOGAR o objeto
da licitação realizada na modalidade de Pregão Presencial nº 041/2018,
em favor da empresa abaixo elencada e tal qual demonstrado a seguir:

Empresa Vencedora Valor Global
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES

UBAENSE LTDA.-EPP (itens 01 ao 05)
R$ 29.724,20

Totalizando a presente licitação a importância de R$ 29.724,20 (vinte e
nove mil, setecentos e vinte e quatro reais e vinte centavos).

Em 06/02/2019
Leonardo Paes Barreto Coutinho - Prefeito

P O R T A R I A    Nº 047/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE DESIGNAR o Sr. JEDIEL RAMOS MONTEIRO, Superintendente

de Administração Contábil, para responder pela Contabilidade da Secretaria
Municipal de Saúde, pelo período de 30 (trinta) dias a partir desta data, em
virtude das férias regulamentares da titular Nilceia Elias Garlope Caldeira.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 02/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 048/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE NOMEAR o Sr. NATHAN GUERSON DE MEDEIROS SOUZA

para exercer o Cargo em Comissão de Assessor Municipal de Secretaria,
Símbolo DAS-1, do Quadro de Direção e Assessoramento Superior, a partir
de 07/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 07/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 049/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 3.115/2018 de 07/

06/2018, e segundo os termos do Artigo 92 da Lei Complementar 070/2010,
RESOLVE:

CONCEDER Licença Prêmio ao Servidor Municipal JOSÉ CARLOS ROCHA,
Auxiliar de Contabilidade, Matrícula n°. 320/0, por 90 (noventa) dias a partir
de 07/01/2019, referente período aquisitivo 2004/2009.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 07/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 050/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE NOMEAR o Sr. SAULO ARAÚJO CALZOLARI para exercer o

Cargo em Comissão de Superintendente de Transportes, Símbolo DAS-3, do
Quadro de Direção e Assessoramento Superior, a partir de 09/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 09/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 051/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE NOMEAR INTERINAMENTE, a partir de 10/01/2019, a Srª.

CARMEM OLINDA MARRA DE ALMEIDA para exercer a função de Membro do
Conselho Tutelar do Menor, em substituição às férias regulamentares do
Conselheiro Ederson Campos da Silva, em conformidade com a Lei nº 1.816/
2010.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 10/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 052/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 176/2019, e segundo

os termos do Artigo 81 da Lei Complementar 070/2010, RESOLVE:
CONCEDER Licença para acompanhar pessoa da família à Servidora

Municipal FABIENE BLAZZIO DOS SANTOS MONTEIRO, Apoio Urbano Rural,
Matrícula n°. 1690/0, por 04 (quatro) dias com efeitos a partir de 08/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 10/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 053/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 141/2019, e segundo

os termos do Artigo 81 da Lei Complementar 070/2010, RESOLVE:
CONCEDER Licença para acompanhar pessoa da família à Servidora

Municipal EUCIDINEIA RESENDE RAMOS, Apoio Urbano Rural, Matrícula n°.
1592/0, por 30 (trinta) dias com efeitos a partir de 07/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 10/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 054/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais;
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 6.926/2018, e

segundo os termos do Artigo 3º, III, da Emenda Constitucional n°. 047/2005,
RESOLVE:

CONCEDER Abono de Permanência ao Servidor Municipal PEDRO
MARCOS TEIXEIRA, Matrícula nº. 970/9, Agente Fiscal, com efeitos a partir
de 01/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 10/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 055/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE EXONERAR, face à Aposentadoria voluntária por Idade

concedida no Ato CAPREM n°. 09/2019, a Sr.ª MARIA HELENA MULINÁRIA,
Servidora Pública Municipal na função de Merendeira, Matrícula n°. 1378/1,
com efeitos retroativos a partir de 01/01/2019.

Fica a Secretária Municipal de Administração autorizada a proceder as
anotações na ficha funcional da servidora, ora aposentada e exonerada,
para que produza os devidos efeitos legais.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 15/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 056/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE EXONERAR, face à Aposentadoria Especial em virtude de

exercício de atividades insalubres, concedida no Ato CAPREM n°. 10/2019,

o Sr. ROGERIO PONCIANO, Servidor Público Municipal na função de Apoio
Urbano Rural, Matrícula n°. 270/4, com efeitos retroativos a partir de 01/01/
2019.

Fica a Secretária Municipal de Administração autorizada a proceder as
anotações na ficha funcional do servidor, ora aposentado e exonerado,
para que produza os devidos efeitos legais.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 15/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 057/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE EXONERAR, face à Aposentadoria Especial em virtude de

exercício de atividades insalubres, concedida no Ato CAPREM n°. 08/
2019, o Sr. MARCOS SALGADO DE OLIVEIRA, Servidor Público Municipal
na função de Médico Clínico Geral, Matrícula n°. 1111/8, com efeitos
retroativos a partir de 01/01/2019.

Fica a Secretária Municipal de Administração autorizada a proceder as
anotações na ficha funcional do servidor, ora aposentado e exonerado,
para que produza os devidos efeitos legais.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 15/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 058/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 248/2019, e

segundo os termos do Artigo 81 da Lei Complementar 070/2010, RESOLVE:
CONCEDER Licença para acompanhar pessoa da família à Servidora

Municipal THAIS DOS ANJOS MANTOVANI, Fonoaudióloga, Matrícula n°.
1799/0, por 30 (trinta) dias com efeitos a partir de 14/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 16/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 059/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE NOMEAR o Sr. RAMON FUMIAN DA COSTA para exercer o

Cargo em Comissão de Assessor Municipal de Secretaria, Símbolo DAS-1,
do Quadro de Direção e Assessoramento Superior, a partir de 21/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 21/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 060/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 208/2019 de 10/

01/2019, e segundo os termos do Artigo 92 da Lei Complementar 070/
2010, RESOLVE:

CONCEDER Licença Prêmio à Servidora Municipal IVANA DE PAULA
PORTO, Profissional de Comunicação Social, Matrícula nº. 622/0, por 30
(trinta) dias com efeitos a partir de 10/01/2019, referente período aquisitivo
2004/2009.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 25/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 061/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 5.760 de 16/10/

2018, e segundo os termos do Artigo 92 da Lei Complementar 070/2010,
RESOLVE:

CONCEDER Licença Prêmio à Servidora Municipal ANA MARIA
BALTAZAR, Professora, Matrícula n°. 938/5, por 90 (noventa) dias a partir
de 30/01/2019, referente período aquisitivo 2004/2009.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 30/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 064/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 484/2019, e

segundo os termos do Artigo 81 da Lei Complementar 070/2010, RESOLVE:
CONCEDER Licença para acompanhar pessoa da família à Servidora

Municipal SONIA REGINA DA COSTA ALVES, Apoio Urbano Rural, Matrícula
n°. 1994/1, por 30 (trinta) dias com efeitos a partir de 22/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 31/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 065/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 7.240/2018 de 26/

12/2018, e segundo os termos do Artigo 92 da Lei Complementar 070/
2010, RESOLVE:

CONCEDER Licença Prêmio à Servidora Municipal MARILEIA
ROSESTOLATO RODRIGUES, Professora A, Matrícula nº. 946/6, por 30
(trinta) dias com efeitos a partir de 02/01/2019, referente período aquisitivo
1999/2004, e por 90 (noventa) dias a partir de 01/02/2019, referente
período aquisitivo 2004/2009.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 31/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 066/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
RESOLVE EXONERAR a Servidora ANGELA GUIMARÃES DE OLIVEIRA,

Matrícula n°. 1908/9, da Função Gratificada de Secretário Geral do Conselho
Municipal de Educação, a partir de 31/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 31/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO - PREFEITO

P O R T A R I A    Nº 068/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA, no uso de suas atribuições

legais,
Em conformidade com o Processo Administrativo n° 184/2019, e

segundo os termos do Artigo 81 da Lei Complementar 070/2010, RESOLVE:
CONCEDER Licença para acompanhar pessoa da família à Srª

MARCELA FERREIRA DA SILVA OLIVEIRA ROSA, Matrícula n°. 7031/9, por
30 (trinta) dias com efeitos a partir de 10/01/2019.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
GABINETE DO PREFEITO, EM 31/01/2019.
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO
PREFEITO



PÁGINA 1416 DE FEVEREIRO DE 2019 O ITAPERUNENSE

CODESP PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS

ATA DE ALTERAÇÃO DO ESTATUTO E DO
REGIMENTO INTERNO DO CODESP E OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

Aos vinte e oito dias do mês de dezembro de
dois mil e dezoito (28/12/2018), às 10:00 horas,
na sede do Consórcio situada na rua Intendente
Franklin Rabelo, nº 08, bairro Sindicato, Natividade,
Estado do Rio de Janeiro, foi realizada a reunião
do Consórcio Intermunicipal para Desenvolvimento
da Saúde Pública - CODESP,  para a retificação do
Estatuto e do Regimento Interno do CODESP, bem
como para outras providências, tendo em vista a
inclusão do Município de Varre-Sai como ente
consorc iado ,  con fo rme Le i  n º  858 /2018
(Natividade), Lei nº 2.226/2017 (Porciúncula) e Lei
nº 818/2016 (Varre-Sai), a luz dos artigos 13, I do
Regimento Interno, bem como dos artigos 4º, § 1º,
I e XI, 13, § 2º e 17 do Estatuto, ambos do CODESP,
bem como da cláusula sexta do Protocolo de
Intenções.

Após a leituras das devidas alterações quanto
a documentação citada acima, O MUNICÍPIO DE
NATIVIDADE – pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ do MF sob o nº 28.920.304/0001-
96, com sede na Praça Ferreira Rabelo, 04, Centro,
Natividade-RJ, CEP 28380-000, representado pelo
Prefeito Municipal Severiano Antônio dos Santos
Resende, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob
o nº 771.174.337-87, portador do RG nº 064691165
IFP/RJ, residente e domiciliado na Rua Antônio
Ferreira Rabello, 33, Centro, Natividade-RJ, o
MUNICÍPIO DE PORCIÚNCULA – pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ do MF sob o nº
28.920.999/0001-06, com sede na Rua Cesar
Vieira, n.º 105, bairro Centro, Porciúncula-RJ, CEP
28390-000, representado pelo Prefeito Municipal
Leonardo Paes Barreto Cout inho,  bras i le i ro ,
casado, inscrito no CPF sob o nº 074.894.177-08,
portador do RG nº 112095575 IFP/RJ, residente e
domiciliado na Rua Elmano Peres Moreira S/N,
bairro Centro, Porciúncula-RJ e o MUNICÍPIO DE
VARRE-SAI – pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ sob o nº 39.217.831/0001-55,
com sede Praça Padre Abaeté Cordei ro,  16,
Cent ro ,  Var re -Sa i -RJ ,  CEP 28375-000 ,
representado pelo Prefeito Municipal Silvestre José
Gorini, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o
nº 016.311.877-91, portador do RG nº 362.857 IPF,
res idente e domic i l iado na Rua José Vargas
Figueiredo, 10, Centro, Varre-Sai-RJ, acordaram
pela retificação do Estatuto e do Regimento Interno
do CODESP nos moldes que seguem em anexo.

Também, colocado em votação, foi aprovada a
retificação do contrato de rateio, estabelecendo
o valor mensal de R$ 19.000,00 (dezenove mil
reais) para cada Município integrante do CODESP,
a luz do artigo 13 e seguintes do Decreto 6.017/
2007, sendo aceita por todos.

O Prefei to de Nat iv idade, fazendo uso da
pa lav ra  agradece  a  con f iança  e  a  parcer ia
es tabe lec ida .  Em segu ida ,  os  Pre fe i tos  de
Porciúncula e Varre-Sai reforçaram as palavras
do Presidente do CODESP.

Nada mais havendo a tratar,  fo i  dada por
encerrada a reunião, sendo esta ata assinada pela
diretoria e pelos demais presentes.

Severiano Antônio dos Santos Rezende
Presidente do CODESP
Prefeito de Natividade

Leonardo Paes Barreto Coutinho
Vice-Presidente do CODESP
Prefeito de Porciúncula

Silvestre José Gorini
Prefeito de Varre-Sai

Demais Presentes:
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

ESTATUTO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL
PARA O DESENVOLVIMENTO DA SAÚDE PÚBLICA
– CODESP

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE
NATIVIDADE – pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ do MF sob o nº 28.920.304/0001-
96, com sede na Praça Ferreira Rabelo, 04, Centro,
Natividade-RJ, CEP 28380-000, representado pelo
Prefeito Municipal Severiano Antônio dos Santos
Resende, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob
o nº 771.174.337-87, portador do RG nº 064691165
IFP/RJ, residente e domiciliado na Rua Antônio
Ferreira Rabello, 33, Centro, Natividade-RJ, o
MUNICÍPIO DE PORCIÚNCULA – pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ do MF sob o nº
28.920.999/0001-06, com sede na Rua Cesar
Vieira, n.º 105, bairro Centro, Porciúncula-RJ, CEP
28390-000, representado pelo Prefeito Municipal
Leonardo Paes Barreto Cout inho,  bras i le i ro ,
casado, inscrito no CPF sob o nº 074.894.177-08,
portador do RG nº 112095575 IFP/RJ, residente e
domiciliado na Rua Elmano Peres Moreira S/N, bairro
Centro, Porciúncula-RJ e o MUNICÍPIO DE VARRE-
SAI – pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob o nº 39.217.831/0001-55, com sede Praça
Padre Abaeté Cordeiro, 16, Centro, Varre-Sai-RJ,
CEP 28375-000,  representado pe lo  Prefe i to
Municipal Silvestre José Gorini, brasileiro, casado,
inscrito no CPF sob o nº 016.311.877-91, portador
do RG nº 362.857 IPF, residente e domiciliado na
Rua José Vargas Figueiredo, 10, Centro, Varre-Sai-
RJ, devidamente autorizados por suas respectivas
Leis Municipais e conforme dispõe o Protocolo de
Intenções, bem como dos preceitos e normas da Lei
11.107/2005 e Decreto 6.017/2007, resolvem redigir este
ESTATUTO do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O
DESENVOLVIMENTO DA SAÚDE PÚBLICA – CODESP,
atendendo as seguintes normas:

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, FINALIDADES, ÁREA DE

ATUAÇÃO, PRAZO DE DURAÇÃO E SEDE DO
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O
DESENVOLVIMENTO DA SAÚDE PÚBLICA

Artigo 1º - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL
PARA O DESENVOLVIMENTO DA SAÚDE PÚBLICA,
doravan te  denominado “CODESP” ,  é  uma
Associação Pública de Municípios, com a finalidade
voltada para a Saúde Pública da região, atuando
como instrumento de viabilização das políticas de
saúde, de forma a promover a implantação das
redes de atenção à saúde, a integral idade do
cuidado e o fortalecimento da regionalização, em
estrita observância dos princípios do Sistema Único
de Saúde, na forma de gestão associada e solidaria,
nos termos da Lei Federal número 11.107/2005, do
decre to  6 .017 /2007 e  respec t i vas
regu lamentações ,  com prazo  de  duração
indeterminado.

§ 1º - O CODESP tem por finalidade estabelecer
relações de cooperação federativa, inclusive a
rea l ização de ob je t ivos de in teresse comum,
proporcionar melhoria nas condições de saúde da
região, da qualidade de vida da população e o
desenvo lv imento  soc ia l  dos  Mun ic íp ios
consorc iados ,  buscando o  envo lv imento  da
comunidade reg iona l ,  de  fo rma par t ic ipa t iva ,
através de ações permanentes ou temporárias,
especialmente:

I. Articular o Sistema Regional de Saúde,
dentro da área de jurisdição dos CONSORCIADOS,
com estrita observância aos princípios do Sistema
Único de Saúde, especialmente o respei to ao
comando único inscrito no § 1º do Art. 10, da Lei
Federal nº. 8.080/90, observando as características
dos municípios consorciados e suas necessidades;

II. P romover  a  in tegração  dos  serv iços
assistenciais e hospitalares da região, numa rede
hierarquizada;

III. P res ta r  se rv iços  de  saúde aos
consorc iados  de  fo rma complementar  ou
suplementar, diretamente ou através de parcerias
com ent idades de d i re i to  públ ico ou pr ivado,
inclusive Organizações Sociais, Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público, Fundações
Estatais de direito público, e Fundações Estatais
de direito privado;

IV. Rea l i za r  a  gerenc ia  de  p rogramas e
serviços de saúde de caráter regional;

V. Promover  parcer ias ,  a t ravés  dos
instrumentos legais adequados, com entidades
públicas ou privadas nacionais ou estrangeiras,
visando à obtenção de recursos para investimentos
e custeio de projetos, equipamentos e obras ou
serviços de interesse dos Municípios consorciados,
nos campos da atenção à saúde, saneamento
básico, meio ambiente e assistência social;

VI. Represen ta r  seus  in tegran tes ,  em
assuntos de interesse comum perante quaisquer
Entes da Federação, especialmente das esferas
constitucionais de governo;

VII. Par t ic ipar  dos fóruns de d iscussão e
pactuação do Sistema Único de Saúde, na região
de abrangência dos Entes Consorciados, visando
o fortalecimento da regionalização;

VIII. Realização de processos de licitação para
a aquis ição de bens e equipamentos para os
Consorc iados ,  bem como a  ce lebração  de
instrumento de parceria com entidades privadas
sem fins lucrativos, para tal finalidade;

IX. Real ização de concurso públ ico para
provimento de empregos públ icos e processo
seletivo para o provimento de contratações de
caráter temporário;

X. Acompanhamento  da  Programação
Pactuada e Integrada – PPI, na área de abrangência
do Consorcio, viabi l izando a integral idade das
ações de saúde, de acordo com os princípios da
gestão solidária, podendo inclusive viabil izar a
complementação da tabela SUS;

XI. Prestar serviços de assessoria técnica
aos consorciadas, inclusive contábil e jurídica e na
elaboração de projetos e captação de recursos;

XII. Desenvo lver  es tudos ,  pesqu isas  e
programas v isando a  promoção da saúde,  a í
incluídas as atividades ligadas à gestão, incluso
meio  ambien te  e  ass is tênc ia  dos  mun ic íp ios
consorciados;

XIII. Execu ta r  ações  de  P lane jamento ,
Regu lação  e  Ava l iação  de  Desempenho dos
serviços de saúde;

XIV. Executar ações e Educação Permanente
e continuada dos profissionais de saúde.

§ 2º – A SEDE e o FORO do CODESP serão no
município de Natividade, a saber, que a sede se
localiza na Rua Intendente Franklin Rabelo, n. 08,
Sindicato, Natividade, Rio de Janeiro CEP: 28.380-
000, podendo ser alterados por voto da maioria dos
integrantes da Assemble ia Geral ,  em reunião
extraordinária especialmente convocada para esta
finalidade.

CAPÍTULO II
DA IDENTIF ICAÇÃO DOS ENTES

CONSORCIADOS; POSSIBILIDADE DA INCLUSÃO DE
NOVOS ASSOCIADOS E CRITÉRIOS PARA A
REPRESENTATIVIDADE

Art igo 2º -  O CODESP é const i tuído pelos
Municípios de NATIVIDADE, PORCIÚNCULA e VARRE-
SAI.

§  1º  –  O Consórc io  poderá  ser  in tegrado
também por outros Municípios, mediante prévia
aprovação dos Consorciados, após a aprovação
do Protocolo de Intenções na respectiva Câmara
Municipal e mediante celebração de termo aditivo
ao  p resen te  es ta tu to .  A Assemb le ia  Gera l
del iberará esta inclusão pela unanimidade dos
consorciados, após a entrega da lei autorizativa
pelo novo consorciado.

§ 2º - A área de atuação do CODESP é formada
pe la  to ta l idade da super f íc ie  dos  Munic íp ios
consorciados, constituindo uma unidade territorial,
inexistindo limites intermunicipais para a finalidade
a que se propõe.

§ 3º - Será consti tuído como uma associação
públ ica,  com personal idade jurídica de direi to
públ ico e natureza autárquica, com autonomia
administrativa, financeira e patrimonial, regendo-
se pelo Estatuto Social, pela Legislação aplicada
ao Setor  Públ ico,  pela Lei  nº  11.107/2005 ,  e
demais legislações pert inentes à matéria.

§ 4º -  Ao Presidente do CODESP compete
representar os Municípios integrantes em assuntos
de  in te resse  comum do  Consórc io ,  peran te
quaisquer outras entidades de direito público ou
pr ivado ,  nac iona is  ou  in te rnac iona l ,  a t i va  e
pass ivamente,  jud ic ia l  ou ex t ra jud ic ia lmente,
podendo firmar contratos e convênios, bem como
constituir procuradores “ad negotia” e “ad juditia”.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA DO CODESP

Artigo 3º - O CODESP será integrado pelos
seguintes Órgãos:

I. Assembleia Geral;
II. Colegiado de Secretários de Saúde;
III. Secretaria Executiva;
IV. Conselho Fiscal;
V. Câmara Técnica.

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Artigo 4º - A Assembleia Geral é a instância
máxima de decisão do CODESP, sendo que o voto
de cada titular será singular, independente dos
investimentos feitos no Consórcio.

§ 1º - A Assembleia Geral é integrada pelo chefe
do poder executivo de cada município consorciado,
tendo cada participante direito a apenas 01 (um)
voto e sendo presidida, por um deles. À assembleia
Geral compete:

I. Aprovar o Estatuto do CODESP, bem como
suas alterações;

II. Eleger o Presidente e o Vice-Presidente;
III. Aprovar  a  ind icação  e  des t i tu i r  o

Secretário Executivo;
IV. Aprovar  as  con tas  do  Secre tá r io

Executivo;
V. Aprovar o regulamento de seu processo

eleitoral;
VI. Aprovar  os  p lanos  de  a t i v idades ,

programas de trabalho e propostas orçamentárias
elaboradas pela Secretaria Executiva;

VII. Definir a política patrimonial e financeira
e/ou programas de investimento do Consórcio;

VIII. Aprovar propostas de alteração do quadro
funcional, a ser aprovada pelas Câmaras Municipais
dos Consorciados, contendo o número, as formas
de provimento e a remuneração dos empregados
púb l i cos ,  os  cargos  de  con f iança ,  funções
comissionadas e gratificações, bem como os casos
de contratação por tempo determinado para atender
à necessidade temporária de excepcional interesse
público;

IX. Deliberar sobre a forma de participação
dos  Mun ic íp ios  no  CODESP,  bem como os
respectivos valores;

X. Deliberar sobre a inclusão ou a exclusão
de associados;

XI. Aprovar o Regimento Interno do CODESP,
bem como suas alterações;

XII. Ordenar  despesas  e  mov imentar  as
contas bancár ias  e  os  recursos do CODESP,
podendo tais atribuições serem delegadas total ou
parcialmente.

§2º – A Assembleia Geral será regida pelas
seguintes regras:

I. A convocação da Assembleia Geral do
CODESP se dará por solicitação de quaisquer de
seus membros;

II. O mandato do Presidente da Assembleia
Geral será de 01 (um) ano, renovável por igual
período, sendo a convocação para o processo de
sua escolha efetuada no prazo mínimo de 15
(quinze) dias de antecedência, com publicação em
Periódico de circulação regional;

III. A eleição será efetuada por escrutínio
secre to ,  sendo o  p rocesso  conduz ido  por
representantes indicados pela Assembleia Geral,
que deverão elaborar o regulamento da eleição e
apresentar à Assembleia Geral para aprovação;

IV. O CODESP terá um Vice-presidente, que
subst i tu i rá o Presidente em suas ausências e
impedimentos;

V. Cada Município Consorciado terá um único
voto na Assembleia Geral, desde que quites com
seus compromissos financeiros com o Consórcio e
demais obrigações estatutárias;

VI. Poderão participar da Assembleia Geral os
representantes da Câmara de Vereadores,  da
Câmara  Técn ica ,  dos  Grupos  Mun ic ipa is  de
Trabalho, sem direito a voto;

VII. O Estatuto Social somente poderá ser
alterado pelo voto da maioria dos membros da
Assemble ia  Gera l ,  em reunião especia lmente
convocada para esta finalidade;

VIII. Havendo consenso entre seus membros,
as deliberações poderão ser efetivadas através
de aclamação. As decisões serão tomadas por
ma io r ia  s imp les  dos  mun ic íp ios  assoc iados
presentes, com exceção às previstas no presente
Estatuto Social;

IX. Em caso de afastamento do cargo de
prefeito, durante o exercício da presidência do
CODESP, o presidente será automaticamente pelo
Vice-presidente.

DO COLEGIADO DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE

Art igo 5º – O Colegiado de Secretár ios de
Saúde é a instância de definição da política de
Saúde, em atuação complementar à Assembleia
Geral, cabendo-lhe:

I. Editar normas e regulamentos;
II. Indicar à Assembleia Geral o nome do

Secretário Executivo, bem como sugerir  a sua
exoneração;

III. So l i c i t a r  a  cessão  de  se rv ido res
municipais, estaduais e federais para atuação no
CODESP, podendo o ônus da remuneração ser do
Consórcio ou da Entidade Pública Cedente, sendo
facu l t ado  assegu ra r  g ra t i f i cações
complementares nas duas situações, quer seja o
ônus  de  remuneração  pa ra  o  ceden te  ou
cessionário, o que só poderá ocorrer mediante lei
específica, devendo ser a situação prevista em
regulamento próprio que inclusive disponha sobre
o  even tua l  pagamen to  de  p rev idênc ia

comp lemen ta r,  em es t r i ta  obse rvânc ia  às
deliberações da Assembleia Geral;

IV. E fe tuar  suges tões  ao  Secre tá r io
Executivo do CODESP, no intuito de otimizar os
trabalhos desempenhados pelo Consórcio.

DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Ar t .6 º  –  O CODESP te rá  um Secre tá r io
Executivo, ao qual competirá, dentre outros:

I. E fe tuar  a  con t ra tação  do  pessoa l
necessár io  às  suas  a t i v idades ,  p rocedendo
inc lus ive  às  demissões  e  ap l i cação  de
penalidades, ouvindo o Colegiado de Secretários;

II. Promover a compra de bens e serviços,
observadas as disposições legais;

III. Elaborar o plano de trabalho e proposta
orçamentária anual, a ser submetido ao Colegiado
de Secretários de Saúde;

IV. Propor ao Colegiado de Secretários de
Saúde a cessão de servidores de outras esferas
de governo, bem como solicitar servidores dos
Consorciados para a execução de at iv idades
exclusivas do Consórcio;

V. Elaborar o balanço e o relatório de gestão
e de atividades anuais a serem submetidos ao
Conselho Fiscal para apreciação da Assembleia
Geral;

VI. Cumprir as determinações emanadas da
Assembleia Geral.

VII. Promover a arrecadação de receitas, bem
como a movimentação patrimonial e financeira do
Consórcio;

VIII. Fornecer os relatórios solicitados pela
Assembleia Geral e Colegiado de Secretários de
Saúde;

IX. Assinar em conjunto com o Presidente
do CODESP, ou por delegação, os cheques, ordens
de pagamentos ,  t rans fe rênc ias  bancár ias  e
quaisquer documentos relativos à movimentação
financeira do Consórcio;

X. Coordenar  as a t iv idades da Câmara
Técnica.

DO CONSELHO FISCAL

Artigo 7º – O Conselho Fiscal será constituído
por 03 (três) membros, eleitos pela Assembleia
Geral, sendo seu mandato coincidente com o do
Presidente; cabendo-lhe:

I. Examinar os l ivros de escrituração da
Instituição;

II. Opinar sobre os balanços e relatórios de
desempenho f inanceiro e contábi l  e sobre as
operações pat r imonia is  rea l izadas,  emi t indo
pareceres para a Assembleia Geral;

III. Acompanhar o t rabalho de eventuais
auditores externos independentes;

IV. Convocar  ex t raord inar iamente  a
Assembleia Geral;

V. Definir a periodicidade de suas reuniões.

DA CÂMARA TÉCNICA

Artigo 8º – A Câmara Técnica será composta
por técnicos de nível superior da área de saúde,
ind icados  pe los  mun ic íp ios  in tegran tes  do
Consorc io  e  aprovados  pe lo  Co leg iado  de
Secretários, e terá como atribuição a elaboração
de planos e projetos de interesse regional e seu
acompanhamento, representar o consórcio nas
discussões técnicas regionais, fazer a interface
com a área técnica dos municípios e atuar no
fortalecimento do planejamento regional integrado;

CAPÍTULO IV
DOS EMPREGOS PÚBLICOS, SUA FORMA DE

PROVIMENTO E REMUNERAÇÕES,  DOS
SERVIDORES QUE COMPÕEM OS QUADROS
ADMINISTRATIVOS E DOS SERVIDORES DE
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

Ar t igo  9º  –  Os  mun ic íp ios  consorc iados
enviarão para o CODESP documentos públicos
contendo a lista dos respectivos empregos, os
quais serão administrados e f iscal izados pelo
Consórcio, após preenchidos mediante concurso
público por este realizado.

§ 1º – Os documentos públicos mencionados
no caput desse artigo especificarão os empregos
públ icos,  seus respect ivos vencimentos,  sua
jornada de trabalho, suas atribuições, podendo
ainda conter outras informações que os municípios
consorciados julgarem necessárias para o bom
desenvolvimento dos trabalhos realizados pelo
Consórcio.

§ 2º – A remuneração relativa aos empregados
púb l i cos  menc ionados  nesse  a r t igo  será
reajustada anualmente,  a f im de recompor a
inflação do período.

§ 3º - O regime de trabalho dos empregados
do CODESP é o celetista.

Ar t igo  10  -  Os  cargos  em comissão  que
compõem a estrutura administrativa do CODESP
serão de livre nomeação e exoneração do seu
Presidente, que são:

I. Secretário Executivo;
II. Assessor da Diretoria;
III. Assessor Jurídico;
IV. Diretor Médico Hospitalar;
V. Diretor de Enfermagem Hospitalar;
VI. Assessor Administrativo Hospitalar;
VII. Assessor Administrativo;
VIII. Diretor Financeiro;
IX. Assessor de Contabilidade;
X. Diretor da Tesouraria;
XI. Diretor Técnico;
XII. D i re to r  de  Programas de  Saúde

(Natividade);
XIII. D i re to r  de  Programas de  Saúde

(Porciúncula);
XIV. Diretor de Programas de Saúde (Varre-

Sai).
§  1 º  –  A s  a t r i b u i ç õ e s  d o s  c a r g o s  q u e

compõem a estrutura administrativa do CODESP
s e r ã o  r e g u l a m e n t a d a s  p o r  s e u  r e g i m e n t o
interno.
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§ 2º – A remuneração relativa aos servidores
mencionados nesse artigo será definida por leis
próprias dos Municípios Consorciados, reajustada
anualmente, a f im de recompor a inf lação do
período.

§  3º  –  A Es t ru tu ra  do  CODESP será
implementada de forma gradual, de acordo com a
proposição do Secretário Executivo, aprovada pelo
Colegiado de Secretários.

§ 4º - Os municípios consorciados ou os com
eles conveniados poderão ceder-lhe servidores,
na forma e condições da legislação de cada um.

§ 5º - Os servidores cedidos permanecerão
no seu regime originário, somente lhe sendo
concedido adicionais ou gratificações nos termos
e valores previstos no contrato de consórcio
público.

§  6º  -  O pagamento  de  ad ic iona is  ou
grat i f icações não conf igura v ínculo novo do
servidor cedido, inclusive para a apuração de
responsabilidade trabalhista ou previdenciária.

§ 7º - Na hipótese de o município consorciado
assumir  o  ônus da cessão do serv idor,  ta is
pagamentos poderão ser contabil izados como
créditos hábeis para operar compensação com
obrigações previstas no contrato de rateio.

Ar t igo 11 -  F ica autor izado ao Consórc io
Intermunicipal para o Desenvolvimento da Saúde
Pública – CODESP, enquanto não houver Plano de
Cargos e Salários, a contratação dos casos de
excepcional interesse público para contratação
de pessoal por tempo determinado, objetivando
atender as necessidades temporárias, como por
exemplo ,  a  execução de  es tudos ,  p ro je tos
espec í f i cos ,  a tend imento  às  obr igações
assumidas  por  fo rça  de  convên ios ,  te rmos,
contratos, acordos, bem como para substituições
temporárias, com férias, licença, greves, entre
out ras ,  obedecendo as  normas cont idas  no
Protocolo de Intenções.

§ 1º - O contrato por prazo determinado terá a
duração necessária à satisfação do objetivo que
o justificar, com o prazo máximo de dois anos,
prorrogáveis por igual período.

§ 2º - O contrato por prazo determinado será
regido pelo Regime Administrativo Especial.

CAPÍTULO V
DAS CONDIÇÕES GERAIS DE

FUNCIONAMENTO DO CONSORCIO DO CONTRATO
DE GESTÃO, TERMO DE PARCERIA E GESTÃO
ASSOCIADA DE SERVIÇO PÚBLICO

Artigo 12 - O CODESP poderá firmar contrato
de gestão obedecendo, no que couber, os termos
da Lei 9.649/1998, e celebrar termo de parceria,
na forma da Lei nº 9.790/1999, ficando a cargo
da Secre ta r ia  Execu t i va  a  e laboração  dos
mesmos, submetidos à apreciação da Assembleia
Gera l ,  espec ia lmente  convocada para  ta l
finalidade.

§ 1º - Tanto o contrato de gestão como o termo
de parcer ia ,  convên ios  ou  con t ra tos  serão
considerados aprovados mediante voto favorável
da maioria absoluta dos integrantes da Assembleia
Geral.

§ 2º - Mediante autorização, em Assembleia
Geral, por maioria dos municípios consorciados,
o CODESP poderá realizar gestão associada de
serviço público, devendo o contrato explicitar,
necessariamente:

I. Competênc ias  cu ja  execução será
transferida ao CODESP;

II. Os serviços públicos objeto da gestão
associada e a área em que serão prestados;

III. A autorização para l icitar ou outorgar
concessões ,  permissão  ou  au to r i zação  da
prestação de serviços;

IV. As condições a que deve obedecer ao
contrato de programa, no caso de nele figurar
como contratante o consórcio público; e

V. Os critérios técnicos de cálculo do valor
das tarifas e de outros preços públicos, bem como
os critérios gerais a serem observados em seu
reajuste ou revisão.

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS
CONSORCIADOS

Artigo 13 - Além dos direitos dos consorciados
já previstos no Estatuto Social, os municípios
adimplentes com suas obrigações poderão exigir
dos demais integrantes o pleno cumprimento das
c láusu las  es tabe lec idas  no  Es ta tu to  e  nos
contratos firmados.

§  1º  -  O mun ic íp io  poderá  se  re t i ra r  do
Consórcio com prévia autorização da respectiva
Câmara Municipal e desde que part ic ipe sua
intenção com prazo nunca inferior a 90 (noventa)
dias.

§ 2º -  Fica a cargo da Assembleia Geral ,
acertar os termos da redistribuição dos custos
da execução dos programas ou projetos de que
participa o retirante.

§ 3º - Poderão ser excluídos do Consórcio,
após o devido processo legal  e submetido à
Assembleia Geral, os municípios que não incluírem
em seus  o rçamentos ,  a  do tação  dev ida  ao
CODESP, ou tornarem-se inadimplentes.

PUBLICIDADE DO ESTATUTO E DEMAIS ATOS

Art igo 14 - O CODESP deverá obedecer ao
princípio da publ ic idade, tornando públ icas as
decisões que digam respeito a terceiros e as
d e  n a t u r e z a  o r ç a m e n t á r i a ,  f i n a n c e i r a  o u
contratual,  inclusive as que digam respeito à
admissão de pessoal ,  bem como permi t indo
que qua lquer  do povo tenha acesso a  suas
r e u n i õ e s  e  a o s  d o c u m e n t o s  q u e  p r o d u z i r,
sa l vo ,  nos  t e rmos  da  l e i ,  os  cons ide rados
sigi losos por prévia e motivada decisão.

P a r á g r a f o  ú n i c o  -  O  E s t a t u t o  s e r á
publ icado na imprensa of ic ial  de cada um dos
m u n i c í p i o s  c o n s o r c i a d o s ,  p o d e n d o  s e r  d e
f o r m a  r e d u z i d a ,  d e s d e  q u e  a  p u b l i c a ç ã o
indique o local  e o sí t io da rede mundial  de
computadores  –  in ternet  em que se  poderá
obter seu texto integral.
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DO CONTRATO DO CONSÓRCIO PÚBLICO DO
CODESP

Artigo 15 - O contrato de consórcio público do
CODESP será celebrado com a ratificação, mediante
lei, do Protocolo de Intenções, sendo que a recusa
ou demora  na  ra t i f i cação  não  poderá  ser
penalizada.

§ 1º - A rati f icação pode ser realizada com
reserva  que  deverá  ser  c la ra  e  ob je t i va ,
preferencialmente vinculada à vigência de cláusula,
parágra fo ,  inc iso  ou  a l ínea  do  p ro toco lo  de
intenções,  ou que imponha condições para a
vigência de qualquer desses dispositivos. A reserva
não poderá atribuir outra f inalidade a que este
Consórcio propõe.

§ 2º - Caso a lei do município preveja reservas,
a  ad m i s s ã o  d o  m u n i c í p i o  n o  c o n s ó r c i o
d e p e n d e r á  d a  a p r o v a ç ã o  p e l a  A s s e m b l e i a
Gera l .

§ 3º - O contrato de Consórcio Público deverá
ser celebrado pela maior ia dos signatár ios do
Protocolo de Intenções, sem prejuízo de que os
demais venham a integrá-lo posteriormente.

§ 4º - A ratificação realizada após dois anos da
primeira subscrição do Protocolo de Intenções
dependerá da homologação da Assembleia Geral.

§ 5º - Dependerá de alteração do Contrato de
Consórcio Público o ingresso de novos municípios
aos municípios consorciados, não mencionados no
protocolo de intenções como possível integrante
do Consórcio Público.

§  6º  -  É  d ispensáve l  a  ra t i f i cação para  o
município que, antes de subscrever o protocolo de
intenções, disciplinar por lei a sua participação no
Consórcio Público, de forma a poder assumir todas
as obrigações previstas no Protocolo de Intenções.

DA PERSONALIDADE JURÍDICA

Ar t igo  16  -  O CODESP,  reves t ido  de
personalidade jurídica de direito público, observará
as normas de direito público no que concerne à
realização de licitação, celebração de contratos,
admissão de pessoal e à prestação de contas.

 Parágrafo Único - Nas hipóteses de criação,
fusão,  incorporação ou desmembramento que
atinjam municípios consorciados ou subscritores
de protocolo de intenções, os novos municípios
serão automaticamente tidos como consorciados.

DO ESTATUTO E DO REGIMENTO INTERNO

Artigo 17 - O CODESP é organizado por Estatuto
Social cujas disposições, sob pena de nulidade,
deverão atender a todas as cláusulas previstas no
Protocolo de Intenções.

§  1º  -  As  a t r ibu ições  dos  Membros  des te
CONSÓRCIO, bem como de todo corpo técnico será
previsto no Regimento Interno do CODESP a ser
aprovado pela Assembleia Geral.

§ 2º - As alterações estatutárias produzirão
seus efeitos mediante publ icação na imprensa
oficial, podendo ser de forma resumida, desde que
a publicação indique o local e o sítio da rede mundial
de computadores - internet em que se poderá obter
seu texto integral.

DA GESTÃO DO CODESP

Ar t igo  18  -  Os  mun ic íp ios  consorc iados
respondem subsidiariamente pelas obrigações do
Consórc io  Públ ico ,  sa lvo se decor rentes  das
contratações oriundas de concurso público, sendo
que seus dirigentes responderão pessoalmente
pelas obrigações por ele contraídas caso pratiquem
atos em desconformidade com a Lei, o Estatuto ou
decisão da Assembleia Geral.

§ 1º - Para cumprimento de suas finalidades, o
CODESP, além das atribuições já estabelecidas
neste Estatuto, poderá:

I. Ser contratado pela Administração Direta
ou  Ind i re ta  dos  Mun ic íp ios  consorc iados ,
dispensada a licitação; e

II. Med ian te  p rev isão  em Cont ra to  de
Programa, promover desapropriações ou instituir
servidões nos termos de declaração de utilidade
ou necessidade pública, ou de interesse social.

§ 2º - No caso de contratação de operação de
crédito por parte do CODESP, se sujeita aos limites
e condições próprios estabelecidos pelo Senado
Federal, de acordo com o disposto no art. 52, inciso
VII, da Constituição Federal

DAS RECEITAS, DO PATRIMONIO, DO EXERCÍCIO
SOCIAL E DA GESTÃO

Ar t igo  19  -  O cus te io  das  a t i v idades  de
admin is t ração  do  Consorc io  será  f inanc iada
a t ravés  de  recursos  p rópr ios  dos  En tes
Consorciados.

§ 1º – Os investimentos e execução de ações
espec i f i cas ,  se rão  f inanc iados  pe los  En tes
Consorciados envolvidos, de acordo com o projeto
executivo e o respectivo contrato de rateio, de
acordo com previsão orçamentaria;

§  2º  –  O repasse dos va lores de cada Ente
C o n s o r c i a d o  s e r á  e f e t u a d o  m e d i a n t e
autor ização de déb i to ,  prev iamente ass inada
junto ao Banco do Bras i l  S/A,  na conta do FPM
(Fundo de  Par t i c ipação  dos  Mun ic íp ios )  dos
munic íp ios  ou out ra  conta  v incu lada ao Fundo
Munic ipa l  de Saúde de cada ente consorc iado,
c o n f o r m e  o s  v a l o r e s  e s p e c i f i c a d o s  n o
cont ra to  de ra te io ,  pre ferenc ia lmente na conta
d o  F P M ,  a t é  o  d i a  3 0  d e  c a d a  m ê s ,
i ndependen temen te  da  ex i s tênc ia  de  bo le to
bancá r io .

§ 3º – Constituem fontes de receita:
I. A  rece i ta  f inance i ra  decor ren te  da

execução de contrato de rateio de programa e
gestão associada;

II. Os auxílios, contribuições e subvenções
concedidas por entidades públicas ou privadas;

III. As rendas de seu patrimônio;
IV. Os saldos de exercícios;
V. As doações e legados;
VI. O produto de operações de crédito;

VII. O produto da al ienação de seus bens
livres e,

VIII. A s  r e n d a s  e v e n t u a i s ,  i n c l u s i v e  a s
r e s u l t a n t e s  d e  d e p ó s i t o s  e  d e  a p l i c a ç õ e s
financeiras e de capitais.

IX. O  p r o d u t o  d e  a ç õ e s  e  s e r v i ç o s  d e
saúde prestados diretamente ao SUS

§ 4º – O patrimônio do CODESP compor-se-á:
I. Pelos bens e direitos que vier a adquirir

a qualquer título;
II. Pe los  bens  e  d i re i tos  que  lhe  fo rem

t r a n s f e r i d o s ,  p o r  e n t i d a d e s  p ú b l i c a s  o u
pr ivadas;

III. Das rendas de seus bens;
IV. De outras rendas eventuais.

DO REGIME CONTÁBIL E FINANCEIRO

Art igo 20 -  A execução das recei tas e das
d e s p e s a s  d o  C O D E S P  d e v e r á  o b e d e c e r  à s
n o r m a s  d e  d i r e i t o  f i n a n c e i r o  a p l i c á v e i s  à s
ent idades públ icas,  especia lmente às normas
contidas na Lei Federal n.º 4.320/64.

Parágrafo Único - O CODESP está sujeito à
fiscalização contábil ,  operacional e patrimonial
p e l o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  c o m p e t e n t e  p a r a
apreciar as contas do seu representante legal,
inc lus ive quanto à  lega l idade,  leg i t imidade e
economicidade das despesas, atos, contratos e
renúncia de receitas, sem prejuízo do controle
externo a ser  exerc ido em razão de cada um
d o s  c o n t r a t o s  q u e  o s  e n t e s  d a  F e d e r a ç ã o
consorciados vierem a celebrar com o Consórcio
Público.

DO CONTRATO DE RATEIO

Artigo 21 - Os entes consorciados somente
entregarão recursos f inanceiros ao Consórc io
Públ ico mediante contrato de rateio,  salvo as
obr igações  o r iundas  de  con t ra tos  de  ges tão
assoc iada ,  con t ra tos  de  p rograma e  dema is
ins t rumentos  p rev is tos  em le i  e  no  presente
estatuto.

§ 1º - O contrato de rateio será formalizado
em cada Exercício Financeiro, com observância
da legislação orçamentária e f inanceira do ente
consorciado contratante e depende da previsão
d e  r e c u r s o s  o r ç a m e n t á r i o s  q u e  s u p o r t e m  o
pagamento das obrigações contratadas.

§  2 º  -  C o n s t i t u i  a t o  d e  i m p r o b i d a d e
administrat iva, nos termos do disposto no art .
10, inciso XV, da Lei nº. 8.429, de 2 de junho de
1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente
e prévia dotação orçamentária, ou sem observar
as formalidades previstas em Lei.

§ 3º - As cláusulas do contrato de rateio não
poderão conter disposição tendente a afastar,
ou dif icultar a f iscalização exercida pelos órgãos
de controle interno e externo ou pela sociedade
c i v i l  d e  q u a l q u e r  d o s  e n t e s  d a  F e d e r a ç ã o
consorc iados.

§ 4º -  Os entes consorciados,  isolados ou
em conjunto, bem como o CODESP, são partes
l e g í t i m a s  p a r a  e x i g i r  o  c u m p r i m e n t o  d a s
obrigações previstas no contrato de rateio.

§ 5º -  Havendo restr ição na real ização de
despesas,  de empenhos ou de movimentação
f i n a n c e i r a ,  o u  q u a l q u e r  o u t r a  d e r i v a d a  d a s
n o r m a s  d e  d i r e i t o  f i n a n c e i r o ,  o  m u n i c í p i o
c o n s o r c i a d o ,  m e d i a n t e  n o t i f i c a ç ã o  e s c r i t a ,
deverá in formá- la  ao CODESP, apontando as
medidas que tomou para regularizar a situação,
de modo a garant ir  a contr ibuição prevista no
contrato de rateio.

§  6 º  -  A e v e n t u a l  i m p o s s i b i l i d a d e  d e  o
m u n i c í p i o  c o n s o r c i a d o  c u m p r i r  o b r i g a ç ã o
o r ç a m e n t á r i a  e  f i n a n c e i r a  e s t a b e l e c i d a  e m
contrato de rateio obr iga o CODESP a adotar
medidas para adaptar a execução orçamentária
e f inanceira aos novos l imites.

§ 7º -  O prazo de v igência do contrato de
ra te io  não  será  super io r  ao  de  v igênc ia  das
dotações que o suportam, com exceção dos que
t e n h a m  p o r  o b j e t o  e x c l u s i v a m e n t e  p r o j e t o s
c o n s i s t e n t e s  e m  p r o g r a m a s  e  a ç õ e s
contemplados em plano plurianual.

§ 8º - Com o objetivo de permitir o atendimento
dos disposit ivos da Lei Complementar nº. 101,
de 4 de maio de 2000, o CODESP deve fornecer
as  in formações f inance i ras  necessár ias  para
que sejam consolidadas, nas contas dos entes
consorc iados ,  todas  as  rece i tas  e  despesas
r e a l i z a d a s ,  d e  f o r m a  a  q u e  p o s s a m  s e r
contabil izadas nas contas de cada município na
conformidade dos elementos econômicos e das
atividades ou projetos atendidos.

DAS CONDIÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO DE
C O N T R ATO S ,  C O N V Ê N I O S ,  T E R M O S  D E
PARCERIA E CONTRATO DE GESTÃO

A r t i g o  2 2  -  A e l a b o r a ç ã o  d e  C o n t r a t o s ,
convênios,  Termos de Parcer ia e Contrato de
G e s t ã o ,  a  f i m  d e  a s s e g u r a r  o  a t e n d i m e n t o
complementar preconizado pelo art igo 199, em
seu parágrafo 1º da Consti tuição Federal será
efetuado em est r i ta  observânc ia à leg is lação
existente.

§ 1º - O CODESP poderá ser contratado por
mun ic íp io  consorc iado ,  ou  por  en t idade  que
integra a administ ração indireta deste ú l t imo,
sendo dispensada a l icitação nos termos do art.
2º, inciso III, da Lei nº. 11.107, de 06 de abri l  de
2005.

§ 2º - O Contrato, preferencialmente, deverá
s e r  c e l e b r a d o  s e m p r e  q u a n d o  o  c o n s ó r c i o
f o r n e c e r  b e n s  o u  p r e s t a r  s e r v i ç o s  p a r a  u m
determinado município consorciado, de forma a
impedir que sejam eles custeados pelos demais.

D A A U TO R I Z A Ç Ã O  PA R A A G E S T Ã O
ASSOCIADA DE SERVIÇO PÚBLICOS

Art igo 23 - Os Serviços Públ icos objeto da
g e s t ã o  a s s o c i a d a  s e r ã o  t o d o s  a q u e l e s
necessários à execução das ações relacionadas
com a f inalidade e áreas de atuação previstas e

aquelas provenientes de planos de trabalho e
p r o j e t o s  e x e c u t i v o s  a p r o v a d o s  p e l a
Assembleia Geral.

§ 1º - Fica o CODESP autorizado a realizar
o respectivo procedimento de l icitação para a
a q u i s i ç ã o  d e  b e n s  e  s e r v i ç o s  p a r a  o s
Consorciados.

§  2 º  -  F i ca  assegu rado  a  qua lque r  dos
Consorc iados,  quando adimplente com suas
obrigações, exigir o cumprimento de todas as
cláusulas do acordo celebrado.

§ 3º -  Os contratos de programa, quando
celebrados, deverão seguir as preconizações
da Lei 11.107/2005 e 8.666/93.

§ 4º - A gestão associada objeto do presente
instrumento não envolverá tar i fas ou preços
públ icos.

§ 5º - O CODESP poderá realizar l icitação
c u j o  e d i t a l  p r e v e j a  c o n t r a t o s  a  s e r e m
c e l e b r a d o s  p e l a  a d m i n i s t r a ç ã o  d i r e t a  o u
ind i re ta  dos  mun i c íp i os  conso rc i ados ,  nos
termos do § 1º do art. 112 da Lei no 8.666, de
21 de junho de 1993.

DO CONTROLE SOCIAL

Artigo 24 - O CODESP se articulará com o
Contro le Socia l  dos Consorc iados,  inc lus ive
promovendo o encaminhamento quadrimestral
das ações realizadas às Secretarias de Saúde,
para apresentação aos Conselhos de Saúde,
em observância à legislação vigente.

CAPÍTULO VI
DA EXTINÇÃO DO CODESP E DA RETIRADA

OU EXCLUSÃO DE QUAISQUER DOS MUNICÍPIOS
CONSORCIADOS

Artigo 25 - O CODESP poderá ser extinto,
mediante del iberação de seus membros,  em
Assembleia Geral ,  especia lmente convocada
para tal f inalidade, ratif icado mediante Lei por
todos os entes consorc iados;  quando então
s e r á  d e f i n i d a  a  d e s t i n a ç ã o  d e  s e u s  b e n s ;
respeitadas as disposições legais.

§ 1º - A retirada do ente da Federação do
consórcio público dependerá de ato formal de
seu representante  na Assemble ia  Gera l ,  na
forma previamente discipl inada por lei.

§  2º  -  Os bens dest inados ao Consórc io
Público pelo consorciado que se retira somente
serão revert idos ou retrocedidos no caso de
expressa prev isão no contrato de consórc io
público ou no instrumento de transferência ou
de alienação.

§ 3º - A retirada ou a extinção do Consórcio
P ú b l i c o  n ã o  p r e j u d i c a r á  a s  o b r i g a ç õ e s  j á
c o n s t i t u í d a s ,  i n c l u s i v e  o s  c o n t r a t o s  d e
programa, cuja extinção dependerá do prévio
pagamento das indenizações eventualmente
devidas.

§ 4º - Com a extinção do CODESP, o pessoal
cedido retornará aos seus órgãos de origem,
os servidores nomeados serão exonerados e,
os empregados públicos terão automaticamente
rescindidos os seus contratos de trabalho.

§  5 º  –  O s  s e r v i d o r e s  n o m e a d o s  e  o s
e m p r e g a d o s  p ú b l i c o s  n ã o  p o d e r ã o  s e r
a b s o r v i d o s  p e l o s  r e s p e c t i v o s  M u n i c í p i o s
Consorciados.

§  6 º  -  O s  b e n s ,  d i r e i t o s ,  e n c a r g o s  e
obr igações decorrentes da gestão associada
de serviços públicos custeados por tarifas ou
outra espécie de preço público serão atribuídos
aos t i tulares dos respect ivos serviços;

§ 7º - Até que haja decisão que indique os
responsáve is  por  cada obr igação,  os  en tes
c o n s o r c i a d o s  r e s p o n d e r ã o  s o l i d a r i a m e n t e
pelas obrigações remanescentes, garantido o
d i r e i t o  d e  r e g r e s s o  e m  f a c e  d o s  e n t e s
b e n e f i c i a d o s  o u  d o s  q u e  d e r a m  c a u s a  à
obrigação

§ 8º - O consorciado que a qualquer título
vier a se desligar do Consorcio, não estará isento
das responsabi l idades legais  const i tu ídas a
part ir dos compromissos assumidos enquanto
consorciado.

A r t i go  26  -  A exc lusão  de  mun ic íp io
consorciado só será admissível havendo justa
causa:

I. Além das que sejam reconhecidas em
procedimento específ ico, é justa causa a não
inclusão, pelo município consorciado, em sua lei
o rçamentár ia  ou em créd i tos  ad ic iona is ,  de
dotações suficientes para suportar as despesas
que,  nos termos do orçamento do consórc io
público, prevê-se devam ser assumidas por meio
de contrato de rateio.

II. A  exc lusão  menc ionada  somen te
ocorrerá após prévia suspensão, período em que
o município consorciado poderá se reabilitar.

III. A exclusão de consorciado exige processo
administrativo onde lhe seja assegurado o direito à
ampla defesa e ao contraditório.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Artigo 27 - Os casos omissos no presente
Estatuto serão decididos pela Assembleia Geral,
aplicando-se subsidiariamente as Leis específicas
para tais fins e o Código Civil Brasileiro.

Artigo 28 - O presente Estatuto entra em vigor
a partir de sua aprovação pela Assembleia Geral,
devendo a Presidência do CODESP e municípios
consorciados providenciarem a sua divulgação.

E, por estarem assim acordados, f irmam o
presente em 03 (três) vias.

Natividade, 28 de dezembro de 2018.
S E V E R I A N O  A N T Ô N I O  D O S  S A N TO S

REZENDE
Presidente do CODESP
Prefeito de Natividade
LEONARDO PAES BARRETO COUTINHO
Vice Presidente do CODESP
Prefeito de Porciúncula
SILVESTRE JOSÉ GORINI
Prefeito de Varre-Sai
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CÂMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI- ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DO PRIMEIRO PERÍODO
ORDINÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI,
LEGISLATURA 2017 A 2020

Aos cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
dezenove, realizou-se a primeira reunião do Primeiro Período
Ordinário da Câmara Municipal de Varre-Sai Legislatura 2017
a 2020, presidida pelo Vereador Antonio José Ferreira, que
invocando a proteção de Deus, deu por aberto os trabalhos
da presente reunião, determinando ao Segundo Secretário
que fizesse a leitura do Evangelho do dia e ao Primeiro
Secretário, que fizesse chamada dos Vereadores finda qual
constatou-se a presença de todos Edis. Procedeu-se a seguir
a lei tura do expediente,  que constou do seguinte:  Do
Executivo Municipal, Ofício GP nº 017/2019 – encaminha
balancetes dos meses de novembro e dezembro de 2018,
Ofício GP nº 310/2019 - resposta ao Vereador Cláudio Magno
Paulanti, Ofício GP nº 311/2019 - resposta ao Vereador Alex
Assis Vioti Vargas dos Santos, Decretos 1564/2018, 1565/
2018 e  1566/2019, Ofício GP nº 031/2019 – Veto ao Projeto de
Lei nº 022/2018 de autoria do Vereador Alex Assis Vioti
Vargas dos Santos, Ofício GP nº 030/2019 – Veto ao Projeto
de Lei nº 019/2018 de autoria do Vereador Alex Assis Vioti
Vargas dos Santos, Mensagem nº 001/2019 – encaminha
Projeto de Lei nº 760/2019, Mensagem nº 002/2019 –
encaminha Projeto de Lei nº 761/2019, Mensagem nº 003/2019
– encaminha Projeto de Lei nº 762/2019, Mensagem nº 004/
2019 – encaminha Projeto de Lei nº 763/2018. Da Mesa
Diretora desta Casa (Exercício 2018), Projeto de Lei nº 026/
2018, Do Vereador Antonio Said de Oliveira Junior, Indicação
nº 001/2019; Do Vereador Cláudio Magno Paulanti, Indicação
nº 002/2019 e Projeto de Lei nº 001/2019; Do Vereador Antonio
José Ferreira, Projeto de Lei nº 002/2019; Da ALERJ, ofício
ELERJ nº 97/2019; Da FUNASA ofício nº 2744/2018; Da
CEDAE-GP ofício nº 011/2019 – Resposta ao Vereador Cláudio
Magno Paulant i .  Finda a  le i tura  do expediente ,  o  Sr.
Presidente determinou que se procedesse a eleição para a
composição das Comissões Permanentes para o Exercício de
2019. Foram apresentadas as seguintes Chapas: Chapa 01:
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO: PRESIDENTE- Alex
Assis Vióti Vargas dos Santos; VICE-PRESIDENTE- José
Pedro Rodolfi Júnior; RELATOR – Paulo Sérgio Barzani;
COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS: PRESIDENTE-
Paulo Sérgio Barzani; VICE-PRESIDENTE- José Pedro
Rodolfi Júnior; RELATOR – José Maria de Freitas Pelegrini;
COMISSÃO DE OBRAS E  SERVIÇOS PÚBLICOS:
PRESIDENTE-Antônio Said de Oliveira Júnior; VICE-
PRESIDENTE- Afonso Cláudio de Oliveira; RELATOR- Cláudio
Magno Paulanti; COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SAÚDE E
ASSISTÊNCIA SOCIAL: PRESIDENTE-Cláudio Magno Paulanti;
VICE-PRESIDENTE- José Antonio de Oliveira; RELATOR - Alex
Assis Vióti Vargas dos Santos. Chapa 02:COMISSÃO DE
JUSTIÇA E REDAÇÃO: PRESIDENTE- Antônio Said de Oliveira
Júnior; VICE-PRESIDENTE- Afonso Cláudio de Oliveira;
RELATOR – Alex Assis Vióti Vargas dos Santos; COMISSÃO
DE ORÇAMENTO E FINANÇAS: PRESIDENTE- José Antonio
de Oliveira; VICE-PRESIDENTE- Afonso Cláudio de Oliveira;
RELATOR – Cláudio Magno Paulanti; COMISSÃO DE OBRAS E
SERVIÇOS PÚBLICOS: PRESIDENTE- José Pedro Rodolfi Júnior;
VICE-PRESIDENTE- Paulo Sérgio Barsani; RELATOR- Alex Assis
Vióti Vargas dos Santos; COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SAÚDE
E ASSISTÊNCIA SOCIAL: PRESIDENTE-  José Maria de
Freitas Pelegrin; VICE-PRESIDENTE- Paulo Sérgio Barsani;
RELATOR - Cláudio Magno Paulanti. A seguir, designou os
Vereadores José Pedro Rodolfi Júnior e Alex Assis Vioti
Vargas dos Santos, para procederem o escrutínio dos votos,
constatando-se como eleita a Chapa 02, anteriormente

desc r i t a ,  cu jo s  membros  cons t i t u i r ão  a s  Comis sões
Permanentes para o Exercício de 2019. Em seguida, passou os
trabalhos para a Ordem do Dia. Em discussão única na forma
regimental, foram aprovadas por unanimidade as seguintes
matérias: Do Vereador Antonio Said de Oliveira Junior,
Indicação nº 001/2019; Do Vereador Cláudio Magno Paulanti,
Indicação nº 002/2019. Não havendo matéria para ser discutida
na Ordem do dia o Sr. Presidente encerrou os trabalhos da
presente reunião, convocando extraordinariamente a Casa para
apreciar extraordinariamente os Projetos de Lei nº 760 e 761/
2019, conforme Mensagens nº 001 e 002/2019, e Edital de
Convocação desta Casa, encaminhado pelo Ofício-Circular nº
002/2019, para após a Reunião Ordinária desta data. Convocou
extraordinariamente ainda,  para apreciarem os projetos
encaminhados  pe l a s  Mensagens  n º  003  e  004 /2019 ,
apresentadas no Expediente, em primeira discussão dia 07 do
corrente às 17h. Por fim, convocou extraordinariamente a Casa
para apreciarem todos os projetos apresentados acima, em
segunda discussão, na terça-feira próxima, após a reunião
ordinária desta data. A seguir encerrou os trabalhos, da qual
para constar foi lavrada a presente Ata que será lida e discutida
na próxima reunião.

Antonio José Fereira – Presidente
Antonio Said de Oliveira Júnior – Primeiro Secretário
José Maria de Freitas Pelegrini – Segundo Secretário

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO SEGUNDO
PERÍODO ORDINÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARRE-
SAI, LEGISLATURA 2017 A 2020.

Aos cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
dezenove, realizou-se a reunião extraordinária do Primeiro
Per íodo Ordinár io  da  Câmara  Munic ipa l  de  Varre-Sai
Legislatura 2017 a 2020, convocada pelo Sr. Prefeito através
das Mensagens nº 001 e 002/2019, e pelo Sr. Presidente por
meio do Edital enviado pelo Ofício Circular nº 002/2019, desta
Casa  de  Le i s .  A segu i r,  deu  por  aber to  os  t raba lhos ,
determinando ao Primeiro Secretário, que fizesse chamada dos
Vereadores finda qual constatou-se a presença de todos os
Edis. A seguir, passou os trabalhos para a ordem do dia. Em
primeira discussão, na forma regimental, foram aprovadas por
unanimidade, as seguintes matérias: Do Executivo Municipal,
Projeto de Lei nº 761/2019, encaminhado pela Mensagem nº
002/2019, protocolado nesta Casa sob o nº 005/2019, que fixa
o vencimento e custeio do agente Comunitário de Saúde e
Edemias; Do Executivo Municipal, Projeto de Lei nº 760/2019,
encaminhado pela Mensagem nº 001/2019, protocolado nesta
Casa sob o nº 003/2019, que dispõe sobre a revisão anual dos
vencimentos dos servidores  públ icos,  a t ivos,  inat ivos,
pensionistas e cargo em comissão e dá outras providências.
Não havendo mais matéria para ser discutida na Ordem do dia
o Sr. Presidente encerrou os trabalhos da presente reunião,
convocando extraordinariamente Casa para apreciar em
segunda discussão as matérias acima, para terça-feira próxima
após a reunião ordinária, bem como convocou para quinta-
feira próxima dia 07 do corrente, às 17h, os Projetos de Lei nº 003
e 004/2019 em primeira discussão, da qual para constar foi lavrada
a presente Ata que será lida e discutida na próxima reunião.

Antonio José Fereira – Presidente
Antonio Said de Oliveira Júnior – Primeiro Secretário
José Maria de Freitas Pelegrini – Segundo Secretário

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO SEGUNDO
PERÍODO ORDINÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARRE-
SAI, LEGISLATURA 2017 A 2020.

Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
dezenove, realizou-se a reunião extraordinária do Primeiro

Período Ordinário da Câmara Municipal  de Varre-Sai
Legislatura 2017 a 2020, convocada pelo Sr. Prefeito através
das Mensagens nº 003 e 004/2019, e pelo Sr. Presidente na
Reunião Ordinária e Extraordinária anterior, desta Casa de
Leis. A seguir, deu por aberto os trabalhos, determinando ao
Primeiro Secretário, que fizesse chamada dos Vereadores
finda qual constatou-se a presença de todos os Edis. A
seguir, passou os trabalhos para a ordem do dia. Em primeira
discussão,  na forma regimental ,  foram aprovadas por
unanimidade, as seguintes matérias: Do Executivo Municipal
Projeto de Lei nº 763/2019, encaminhado pela Mensagem nº
004/2019, protocolado nesta Casa sob o nº 013/2019, que
dispõe abertura de credito adicional especial no valor de R$
40.000,00; do Executivo Municipa,l Projeto de Lei nº 763/
2019, encaminhado pela Mensagem nº 003/2019, protocolado
nesta Casa sob o nº 013/2019, que dispõe abertura de credito
adicional especial no valor de R$ 282.717,00. Não havendo
mais matéria para ser discutida na Ordem do dia o Sr.
Presidente encerrou os trabalhos da presente reunião,
convocando extraordinariamente Casa para apreciar em
segunda discussão as matérias acima, para terça-feira
próxima após a reunião ordinária, da qual para constar foi
lavrada a presente Ata que será lida e discutida na próxima
reunião.

Antonio José Fereira – Presidente
Antonio Said de Oliveira Júnior – Primeiro Secretário
José Maria de Freitas Pelegrini – Segundo Secretário

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO SEGUNDO
PERÍODO ORDINÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
VARRE-SAI, LEGISLATURA 2017 A 2020.

Aos doze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
dezenove, realizou-se a reunião extraordinária do Primeiro
Período Ordinário da Câmara Municipal  de Varre-Sai
Legislatura 2017 a 2020, convocada pelo Sr. Prefeito através
das Mensagens nº 001, 002, 003 e 004/2019, e pelo Sr.
Presidente na Reunião Ordinária e Extraordinária anterior,
desta Casa de Leis. A seguir, deu por aberto os trabalhos,
determinando ao Primeiro Secretário, que fizesse chamada
dos Vereadores finda qual constatou-se a presença de todos
os Edis. A seguir, passou os trabalhos para a ordem do dia.
Em segunda discussão, na forma regimental, foram aprovadas
por unanimidade, as seguintes matérias: Do Executivo
Municipal, Projeto de Lei nº 761/2019, encaminhado pela
Mensagem nº 002/2019, protocolado nesta Casa sob o nº
005/2019,  que f ixa o vencimento e custeio do agente
Comunitário de Saúde e Edemias; Do Executivo Municipal,
Projeto de Lei nº 760/2019, encaminhado pela Mensagem nº
001/2019, protocolado nesta Casa sob o nº 003/2019, que
dispõe sobre a revisão anual dos vencimentos dos servidores
públicos, ativos, inativos, pensionistas e cargo em comissão
e dá outras providências. Do Executivo Municipal Projeto
de Lei nº 763/2019, encaminhado pela Mensagem nº 003/2019,
protocolado nesta Casa sob o nº 013/2019, que dispõe
abertura de credito adicional especial  no valor de R$
40.000,00; do Executivo Municipa,l Projeto de Lei nº 763/
2019, encaminhado pela Mensagem nº 004/2019, protocolado
nesta Casa sob o nº 013/2019, que dispõe abertura de credito
adicional especial no valor de R$ 282.717,00. Não havendo
mais matéria para ser discutida na Ordem do dia o Sr.
Presidente encerrou os trabalhos da presente reunião e o
período extraordinário, da qual para constar foi lavrada a
presente Ata que lida discutida e aprovada,  segue assinada.

Antonio José Fereira – Presidente
Antonio Said de Oliveira Júnior – Primeiro Secretário
José Maria de Freitas Pelegrini – Segundo Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA - ESTADO DO RIO DE
JANEIRO PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2019
A Prefeitura Municipal de Porciúncula torna público que,

com base na Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decreto
Municipal nº 1.780/2017, Lei Complementar nº. 123 de 14/
12/06, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações, fará realizar a Licitação sob a modalidade
de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,
objetivando a aquisição e instalação de registro eletrônico
de ponto  b iomét r i co  para  a tender  necess idades  da
Secretaria municipal de Saúde, conforme as especificações
descr i tas no processo administrat ivo nº.  119/2019 da
Secretar ia Municipal de Administração e no ANEXO II
(Proposta Detalhe e Termo de Referência), parte integrante
do Edital do pregão em epígrafe, devendo as propostas e
documentações a serem entregues na Sala de Licitações
sito à Rua César Vieira, nº 105 – Centro – Porciúncula/RJ,
no dia 27 de fevereiro de 2019, até as 14:00 horas, sendo
que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário.
Ficam convocados para competição licitatória todos aqueles
que tiverem interesse na matéria e que se enquadrem nas
condições estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas
cóp ias  poderão  ser  ob t idas  no  endereço  ac ima
mencionado, em qualquer dia útil, no horário de 13h ás
16h30min. Maiores informações, pelos telefones (22) 3842-
1221 ou 3842-1388.

JOÃO CESAR HONÓRIO DA SILVA
PREGOEIRO SUBSTITUTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 015/2019 - SRP
A Prefeitura Municipal de Porciúncula torna público que,

com base na Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decretos
Municipais nº 1.776/2017 e 1.780/2017, Lei Complementar
nº. 123 de 14/12/06 e 128/08 de 19/12/08, com aplicação
subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, fará
rea l i za r  a  L ic i tação  sob  a  moda l idade de  PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando
a aquisição de fraldas descartáveis pediátricas, juvenis e
geriátricas, para um período de 12 (doze) meses, conforme
as especificações descritas no processo administrativo nº.
00.115/2019 da Secretaria Municipal de Saúde e no ANEXO II
(Proposta Detalhe e Termo de Referência), parte integrante
do Edital do pregão em epígrafe, devendo as propostas e
documentações a serem entregues na Sala de Licitações
sito à Rua César Vieira, nº 105 – Centro – Porciúncula/RJ,
no dia 28 de fevereiro de 2019, até as 10:30 horas, sendo
que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário.
F i cam convocados  pa ra  compe t i ção  l i c i t a t ó r i a  t odos
a q u e l e s  q u e  t i v e r e m  i n t e r e s s e  n a  m a t é r i a  e  q u e  s e
enquadrem nas condições estabelecidas no inteiro teor do
Edital, cujas cópias poderão ser obtidas no endereço acima
mencionado, em qualquer dia út i l ,  no horário de 13h ás
16h30min. Maiores informações, pelos telefones (22) 3842-
1221 ou 3842-1388.

JOÃO CESAR HONÓRIO DA SILVA
PREGOEIRO SUBSTITUTO
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 016/2019 - SRP
A Prefeitura Municipal de Porciúncula torna público que,

com base na Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decretos
Municipais nº 1.776/2017 e 1.780/2017, Lei Complementar
nº. 123 de 14/12/06 e 128/08 de 19/12/08, com aplicação
subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, fará
real izar a Lic i tação sob a modal idade de PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando
a aquisição de materiais de construção para atendimento das
famílias em situação de vulnerabilidade cadastradas nos
CRAS, conforme as especificações descritas no processo
administrativo nº. 02.076/2018 da Secretaria Municipal de
Promoção Social, Ação Comunitária e Habitação e no ANEXO
II (Proposta Detalhe e Termo de Referência), parte integrante
do Edital do pregão em epígrafe, devendo as propostas e
documentações a serem entregues na Sala de Licitações sito
à Rua César Vieira, nº 105 – Centro – Porciúncula/RJ, no dia
28 de fevereiro de 2019, até as 14:00 horas, sendo que os
mesmos serão abertos no mesmo dia e horário. Ficam
convocados para competição licitatória todos aqueles que
tiverem interesse na matéria e que se enquadrem nas
condições estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias
poderão ser obtidas no endereço acima mencionado, em
qualquer dia útil, no horário de 13h ás 16h30min. Maiores
informações, pelos telefones (22) 3842-1221 ou 3842-1388.

JOÃO CESAR HONÓRIO DA SILVA
PREGOEIRO SUBSTITUTO




